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ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE A RELAÇÃO LITERATURA/ESCOLA

Aracy Martins Evangelista (UFMG)

Introdução

Este texto é dedicado a uma discussão aberta com os professores de Português de ensino fundamental, que têm como tarefa escolar o estudo da linguagem em todas as suas manifestações discursivas e, certamente, entre elas as manifestações literárias, articuladas às demais. 

Essa abordagem se justifica por sabermos que a escola vem se debatendo no sentido de fazer uma opção sobre como considerar a literatura que, em épocas diferentes, vem trazendo enfoques e respostas diferentes em seus estudos.

Nos últimos tempos, do ponto de vista da história cultural, passa-se a considerar a leitura do texto literário como um resultado de apropriações diferenciadas, em contextos diferenciados, no tempo e no espaço. Uma história da literatura passa a ser uma história das diferentes modalidades de apropriação dos textos. Ela deve considerar que o “mundo do texto” é um mundo de objetos e de “performances” e que o “mundo do leitor” é sempre o da comunidade de interpretação à qual ele pertence e que define um mesmo conjunto de competências, de normas, de usos e de interesses partilhados. Nesse sentido a história da literatura é efetivamente uma história cultural (Chartier, 2000).

Do ponto de vista da sociologia, temos que considerar ainda que, intermediando essa relação texto/recepção, há o processo de produção e o de mediação cultural, sendo esses dois processos perpassados pelo valor simbólico da literatura. Sobre o processo de produção cultural, Bourdieu estabelece uma relação entre o campo artístico e o campo literário, pela natureza mesma dos bens simbólicos, realidades que apresentam dupla face: a de mercadoria e a de significação. O valor da obra, ou a crença no valor da obra, é atribuído por espectadores – no caso da leitura, pelos leitores - dotados de disposição e competência estéticas. Para a produção desse valor da obra, contribuem os produtores diretos, agentes e instituições, “sem esquecer os membros das instituições que concorrem para a produção dos produtores (escolas de belas-artes) e para a produção de consumidores aptos a reconhecer a obra de arte como tal, isto é, como valor, a começar pelos professores e pais, responsáveis pela insinuação inicial das disposições artísticas”. (Bourdieu, 1996:162 e 259).

Nem sempre, porém, a literatura foi assim considerada pela escola, como um processo sócio-cultural complexo, sob a ótica da História Cultural ou da Sociologia. 

A despeito das dificuldades enfrentadas pelos professores, segundo Moisés (1998:190), já que a literatura implica a existência de leitores, “sua sobrevivência depende muito de sua manutenção nos currículos escolares”. Foi a própria escola que fixou a idéia de clássico da literatura, por exemplo. A palavra deriva de classis, que, em latim, quer dizer classe de escola. Lajolo (1982:21) constata que “os clássicos eram chamados clássicos por serem julgados adequados à leitura de estudantes, úteis na consecução dos objetivos escolares”.

É, portanto, secular essa relação escola/literatura, e numa vertente utilitária. Tanto que, além de objetivo escolar, transformou-se em objeto de ensino e, como tal, vem merecendo várias discussões na academia. Segundo Moisés (1998:190), “o ensino da literatura sofreu grandes modificações através de nosso século, o que é normal (...) foram mudando os métodos e as inspirações colhidas das ciências humanas (história, sociologia, lingüística, psicanálise etc.) sem que, no entanto, os adeptos desses métodos deixassem de acreditar na especificidade de seu objeto. Desde a década passada, porém, é o próprio objeto que está sendo questionado, no ensino da literatura”.

Há que se notar que a chamada "insinuação das disposições artísticas", função dos professores, muitas vezes vai de encontro, porém, aos gostos de classe de seus alunos, já que diferentes classes conferem sentidos diferentes às coisas, entre o luxo e a necessidade (Bourdieu, 1983). Os professores, muitas vezes, assim como não sabem, em meio a toda essa polêmica, definir o que seja literatura, também apresentam dificuldades de se definir entre a literatura clássica – preferência do discurso escolar - e a literatura popular – preferência dos alunos de camadas populares.

Passaremos, portanto, a algumas reflexões sobre a entrada da literatura na escola, esta instituição que tem que lidar, ao mesmo tempo, com a “palavra-informação” e com a “palavra-arte” (Cunha, 1989:41/2), muitas vezes se equivocando e invertendo o modo de explorar uma e outra, diante dos leitores-alunos, sobretudo quando trata, de modo convergente, aspectos dos textos de cunho divergente. 

Este texto pretende, então, trazer para essa discussão outros pesquisadores que têm produzido em áreas que tratam da literatura ou a tangenciam: Teoria Literária, Sociologia da Leitura e da Literatura, História Cultural, para que possamos, como professores, complexificar as nossas reflexões, a fim de que a nossa prática literária escolar seja mais clara, mais competente e mais instigante, nos processos de formação de leitores.

A primeira parte do texto traz reflexões sobre os processos de escolarização da literatura e a segunda parte procura alargar e objetivar aquilo que Magda Soares (1999) chama de escolarização "adequada" da literatura, lançando mão de proposições de outros pesquisadores da área.

Escolarização da Literatura
O conceito de escolarização da literatura foi abordado por Silva (1986), numa pesquisa empírica sobre o ensino da literatura para jovens do ensino fundamental, considerando a escolarização do leitor. Nesse trabalho, a pesquisadora demonstra, através de depoimentos dos alunos, como as estratégias e os instrumentos utilizadas em sala de aula – resumos, questionários, fichas de leitura, provas, etc., em vez de motivarem os leitores à leitura literária, na verdade se transformavam numa “didática da destruição da leitura”.

Soares (1999), em uma conferência para professores, no encontro O Jogo do Livro Infantil II - a Leitura, tratou-o de outra perspectiva: a da “inevitabilidade” de que a literatura se escolarize, ao se tornar “saber escolar”, pois a “escolarização é da própria essência da escola”. Mas, perguntamos aqui: em que condições vem se realizando um trabalho estético, no processo de formação de leitores na/pela escola? Quais seriam os desafios desse trabalho?

Do ponto de vista da Sociologia, ao tratar da intervenção da escola na formação da disposição estética, Bourdieu (1983:98) ressalta a tendência da pedagogia em procurar “substitutivos à experiência direta, oferecendo atalhos ao longo encaminhamento da familiarização” com as obras. Quanto às condições, em se tratando do mercado de bens simbólicos, a escola reproduz, continuamente, a “distinção entre as obras consagradas e as ilegítimas e, ao mesmo tempo, entre a maneira legítima e a ilegítima de abordar as obras legítimas” (Bourdieu, 1996:169).



Quando se trata do mercado de bens concretos, do livro literário como mercadoria, a escola, em vez de ir procurar, nas livrarias, os produtos literários produzidos socialmente, de certa forma “encomenda”, dentro dos seus moldes, a “literatura” que a interessa. Daí a denúncia de que a literatura infantil [e conseqüentemente, a juvenil] produzida no Brasil vai diretamente da editora para a escola (Cunha, 1997), o que se torna temerário, devido às condições de instrumentalização  e formação dos professores, nessa área, para apreciarem essa literatura.



Do ponto de vista da História Cultural, quanto a essa mesma vertente de leituras consideradas legítimas e ilegítimas, segundo Abreu, “a escola - seguindo os passos da história literária – seleciona algumas obras dentre todos os textos narrativos, poéticos ou dramáticos já escritos e os apresenta aos alunos como a literatura, desqualificando todos os demais como sub-produtos ou como formas imperfeitas” (2000:124). Aqui a autora tematiza a questão da escolha de um corpus formado por produtos que constituirão o cânone literário com o qual a escola costuma trabalhar.



Nesse mesmo rastro, uma outra denúncia, do ponto de vista da Lingüística, é de que a maioria dos textos colocados no mercado [na escola], nessas condições, atendem a uma “pedagogia do gostoso” – “textos simplificados, enredos banalizados, linguagem oralizada, redução do texto à realidade da criança, prazer do texto limitado a entretenimento, lazer ou diversão, o que tende a tornar leitura um elemento facilitador de comportamentos reprodutores do senso comum e mantenedor do “status quo”, através do reforço de práticas não-críticas” (Britto, 1997).



Mesmo do ponto de vista dos estudos literários, ainda há muito o que pensar sobre a escolarização da literatura. Walty (1994) na sua pesquisa sobre língua oral e língua literária, afirma ser “curioso que, no momento em que a História se abre para incorporar a arte em seus estudos, a escola trabalhe com a arte como se fora um documento estático e cristalizado”. Sobre essa discussão, que se estabelece na escola e na sociedade, entre a arte e a ciência, segundo a autora, “delineiam-se aí dois problemas básicos: ou a literatura é arte e como tal não tem espaço no saber científico, ou é ciência enquanto sinônimo de História da literatura e, embora mereça crédito, não seduz os alunos que acham as aulas chatas e monótonas”.



Ainda, segundo a mesma autora, “o ensino da literatura faz-se, então, forma de controle do imaginário social. A instituição, que parece privilegiar o texto, esvazia-o de suas significações ao submetê-las a um crivo ordenador e preestabelecido” (op. cit. p. 29).



Do ponto de vista da Sociologia da Literatura, alguns pesquisadores, atentos ao que acontece nessa relação literatura/escola, procuram contribuir para uma certa pedagogia da literatura. 

É justamente nesse aspecto que se centra a Estética da Recepção, na defesa de que "o sentido é um efeito a ser experimentado"  individualmente (Iser 1996:34), diante de um texto que já é, em sua produção, a “prefiguração da recepção”, pressupondo uma recepção também estética, uma produção estética de leitura, a partir da imagem que o leitor constrói, de forma independente. A mediação teria a função de instigar o leitor na sua liberdade. 

No entanto, nas práticas cotidianas escolares, essa leitura nem sempre se realiza de maneira estética. Sem sombra de dúvidas, posições tão extremas como as da estética da recepção têm tido dificuldade de produzir uma convivência dialética na escola, colocando em situação crítica os sujeitos mediadores do ambiente escolar, como os professores e os auxiliares de biblioteca, por exemplo. Isso tudo parece explicar, embora não justifique, o tratamento que é dado ao texto estético na escola (e certamente no/pelo livro didático): abordagens informativas, estruturais, utilitárias, em detrimento da experiência pessoal, da descoberta de recursos e marcas estéticas do texto.

Não estamos negando que haja, nos textos literários, possibilidades para as mais diferentes abordagens – funcionais, informativas, éticas -, tanto que elas continuam sendo levadas em consideração. O que se lamenta é quando essa dimensão da experiência estética é completamente ignorada, em um texto que tem também características literárias.


Nas análises preliminares de sua pesquisa, feitas a partir das leituras das entrevistas com professores, Kramer e Jobim (1996:37) chegam a afirmar que tais análises permitem dizer que a escola, em vez de formar o leitor, “parece exercer um papel crucial na formação do não-leitor”, já que os depoimentos registram o abandono da prática de leitura e de escrita pelos alunos, por vários motivos por elas elencados: livros obrigatórios e únicos para toda a turma; conhecimento de livros e autores, em detrimento do prazer e do gosto; exercícios de interpretação, que buscam um sentido único, dado pelo autor; provas e tarefas específicas, voltadas mais para o conhecimento sobre os livros do que para a experiência de leitura propriamente dita; escolha de livros pautada em “critérios pedagógicos (!)” que norteiam o exemplar certo para a idade certa.


Em nome desses critérios pedagógicos, já que, historicamente, a escola tem lançado mão da literatura de forma utilitária, para ensinar valores, conteúdos e lições de moral, “a leitura nunca deixou de ser propedêutica, preparando para o melhor, que vem depois” (Zilberman, 1999:79). 


Por sua vez, a prática da leitura literária patrocinada pela escola, segundo Lajolo (1995:120), “fica no meio do caminho onde, como ensina mestre Drummond, só tem pedras”.


Além disso, Lajolo (1995:117) apresenta algumas feições concretas do trabalho com a literatura em sala de aula. Por um lado, ela constata a falta de autonomia do professor, devido a sua formação precária e apressada. Segundo a autora, “a influência da teoria literária na leitura escolar, por exemplo, traduz-se em inspirar roteiros ou atividades de leitura a serem executados em classe sob a batuta de um professor que, via de regra, desconhece a paternidade ilustre das atividades que desenvolve em suas aulas”.


Por outro lado, a autora (Lajolo, 1993:70) aponta outras feições. A primeira, a da análise estritamente estrutural: “o primeiro momento de liberação do texto literário da gramatiquice aguda coincidiu com a adesão a uma espécie de modelo simplificado de análise literária: questionários a propósito de personagens principais e secundários, identificação do tempo e espaço da narrativa, escrutínio estrutural do texto”. A segunda feição, a do ativismo excessivo, que também se distancia da possibilidade de o leitor usufruir, na escola, da experiência estética: “com pequenas alterações, esse modelo persiste até hoje, convivendo agora com propostas de leitura que desembocam em desenfreado ativismo”.

Do ponto de vista da didática crítica, Santos (1994) considera que o conhecimento escolar é apresentado como um texto aberto – e eu diria, sobretudo a literatura, texto aberto por excelência – que, por não estar completo, exige a participação dos alunos e dos professores e não como uma mercadoria a ser consumida pelos alunos. Pensando nessas condições e, provavelmente, pensando também nas práticas culturais que entram na escola, como as artes – e, entre elas, a literatura –, a mesma autora acrescenta que talvez a didática tenha que começar a “despedagogizar” o conhecimento escolar, “trazendo para o interior da escola as ambigüidades, contradições presentes na história da produção do conhecimento científico” (op. cit, p. 31).

Quanto aos desafios que se colocam para a formação de leitores literários, Magda Soares (1999:42,47), em seu texto sobre a escolarização da literatura, considera o processo de escolarização como inevitável, como já foi mencionado, mas defende a possibilidade de descoberta de uma escolarização adequada da literatura: que obedecesse, no momento da leitura, “a critérios que preservem o literário”, que propiciem ao leitor a “vivência do literário, e não uma distorção ou uma caricatura dele”. Mais ainda, considerando a relação da leitura literária, no interior de um projeto de formação de leitores, a partir dos repertórios de leitura dos mesmos, em direção a um alargamento de horizontes, a autora defende a descoberta de uma escolarização que “conduzisse eficazmente às práticas de leitura literária que ocorrem no contexto social e às atitudes e valores próprios do ideal de leitor que se quer formar”. 

Ivete Walty, por sua vez, no mesmo livro, debatendo o texto anterior, ousa pensar essa escolarização adequada, acrescentando que a relação entre literatura e escola não é apenas inevitável: “antes pode ser fecunda e estimulante”. Ela focaliza o leitor, postulando a formação, não de um leitor obediente, mas de um leitor “capaz de se safar até mesmo das camisas de força impostas pela escola e pela sociedade, na medida em que produz sentidos que fogem ao controle inerente à leitura e à sua metodologia”.


Como poderíamos pensar uma escolarização considerada adequada da literatura, nas nossas escolas? 

Por uma escolarização “adequada” da leitura literária

Em suas aulas, Emmanuel Fraisse (1999:100), na disciplina da Universidade, “Literatura e Escola”, em que analisava com os alunos universitários várias concepções de literatura, ao longo da história do ensino, “a metáfora patrimonial”, os manuais escolares, preocupado com a concepção de literatura embutida nas nossas ações escolares, parafraseando Barthes, considerava que “a literatura seria não somente o que se ensina, mas também a maneira pela qual se ensina”.


Essa precisa ser a preocupação de instituições que formam professores de Português, que vão lidar mais diretamente com a leitura literária, a fim de discutir concepções que possam sustentar um trabalho eficaz na escola.


E o que seria essa leitura literária? 

Relembrando as palavras de Lajolo (1982:38), “o que instaura a natureza literária de um texto é a relação que as palavras estabelecem com o contexto, com a situação de produção e leitura”. Um texto pode ter sido produzido como uma proposta literária e, na sua recepção, não serem consideradas as características que recuperem tal proposta. A esse respeito, Lajolo acrescenta ainda: “parece que o milagre se dá quando, através de um texto, autor e leitor (de preferência ambos) suspendem de alguma forma a convenção da significação corrente”. À mediação – tarefa realizada, de uma forma ou de outra, pelos professores - cabe criar uma situação de leitura tal que dê condições para se instaurar a natureza literária do texto. 


Que situações de leitura têm sido instauradas para a recepção da leitura literária e até que ponto têm ido as propostas de recuperação das condições literárias dos textos? 

Nesse sentido, Heath (1988), a partir de três experiências, levanta uma reflexão importante sobre a relação que se estabelece entre práticas familiares e práticas escolares de formação de leitores. Segundo a autora, a rotina familiar estabelecida no ritual das “histórias para a hora de dormir”, representa um modelo corrente de leitura, baseado em perguntas que esperam respostas do tipo what-explanations - que tratam de nomes, títulos, características, pequenas sentenças, elementos isolados que reproduzem o conteúdo dos livros. 

No entanto, um modelo de compreensão individual de leitura exige também outros níveis mais avançados de respostas: as do tipo reason-explanations - que tratam dos porquês dos fatos e das ações das histórias contadas/lidas - e as do tipo affective commentaries - que pressupõem envolvimento pessoal/ contextualização do leitor. 

Nas práticas escolares predominam as do primeiro tipo, sendo que as de segundo tipo ocorrem em séries mais avançadas e as do terceiro tipo acabam aparecendo apenas como questões complementares ou como sugestões de atividades, em finais de unidades dos livros-texto. Isso aconteceria porque questões desses dois últimos tipos vão além do instrucional e não se prestam a procedimentos regulativos, não chegando, muitas vezes, a ser levantadas nem previstas?

Assim, como poderíamos pensar um processo de mediação, uma escolarização “adequada” da literatura, nas suas três instâncias: a leitura e o estudo de textos, a biblioteca escolar, a leitura e estudo de livros? 

Em primeiro lugar, quanto ao trabalho específico com o texto, na sala de aula ou fora dela, Paulino (2000:45) sugere a descoberta da proposta básica de ação interlocutória do texto, já que esta geralmente se apresenta misturada a outras, conforme o seu propósito dominante. Ao lado da proposta pragmática, que intenta mudança de comportamento, e da proposta informativa, que intenta envolvimento intelectual, ela destaca a proposta ficcional, que intenta agenciar o imaginário dos leitores, ouvintes, espectadores. No momento da leitura literária, esta última proposta é que não pode ser esquecida, negligenciada. Segundo a mesma autora, “a narrativa ficcional é detonadora de um jogo de significações que excita o imaginário a participar de possibilidades da composição de outros mundos”.

Torna-se contraproducente para o leitor, quando ele se põe uma dessas propostas e o professor lhe sobrepõe outra. “Um tempo de leitura livre não é um tempo de estudo”, afirma Anne-Marie Chartier. “O leitor tem pressa demais em saber o que vem a seguir, para poder parar, reler, aprender, exceto se um professor o obriga a isso”. A autora estabelece uma distinção entre memorizar e ler: “ler é descobrir, é compreender o tanto que for necessário para não perder o fio, não é memorizar cada coisa”. O tipo de conhecimento que se adquire na leitura literária é de ordem diferente das propostas informativa e pragmática, segundo a mesma autora: “um romance é eficaz para fixar na memória saberes já adquiridos em outras situações e permite também que se tome consciência de uma nova questão, de um problema, mas não para dominá-los” (Chartier, 1999:63).


Não se nega, com isso, a possibilidade do estudo de texto, no sentido da exploração dos seus elementos literários. Descoberta a proposta básica do texto e tendo detectado uma tendência à proposta ficcional, podemos entrar nele, segundo Soares, privilegiando aqueles conhecimentos, habilidades e atitudes necessários à formação de um bom leitor de literatura: “a análise do gênero do texto, dos recursos de expressão e de recriação da realidade, das figuras autor-narrador, personagem, ponto de vista (no caso da narrativa), a interpretação de analogias, comparações, metáforas, identificação de recursos estilísticos, poéticos, enfim, o “estudo” daquilo que é textual e daquilo que é literário” (Soares:1999:43).

Lajolo acrescenta a possibilidade de uma compreensão dos textos vinculada a uma compreensão da sociedade e ao lugar social dos sujeitos-leitores. Segundo esta autora, a literatura radicaliza a questão daquilo que Perini chamou, na mesma obra, de leitor funcional, que, no caso da leitura literária, se ampliaria, uma vez que é preciso não só ter um leitor funcionalmente hábil a entender que quem matou João foi a Maria mas, é preciso, no caso da literatura, “ter um leitor também suficientemente apto para entender, metaforicamente, o que João e Maria representam: são os dominantes ou dominados, ou o pai e a mãe, ou a amada distante, ou qualquer dessas interpretações de que a literatura é tão cheia” (Lajolo, 1995: 114).

Em segundo lugar, quanto ao trabalho da biblioteca escolar, um projeto integrado, elaborado por professores e atendentes de biblioteca, além de se preocupar com o tempo de leitura livre, de espaço e mobiliário adequados, de “dispor” livros aos estudantes, estaria também “propondo”, enquanto leitura literária, obras instigantes, com abertura de “novos campos de interesse ao leitor”? (Silva, 1989). 

Formar leitores é algo que requer condições favoráveis, não só em relação aos recursos materiais disponíveis, mas, principalmente, em relação ao uso que deles se faz nas práticas de leitura. A seguir, encontram-se apresentadas algumas dessas condições com que a escola deve se preocupar segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1998:71):

1. A escola deve dispor de uma biblioteca em que sejam colocados à disposição dos alunos, inclusive para empréstimo, textos de gêneros variados, materiais de consulta nas diversas áreas do conhecimento, almanaques, revistas, entre outros.

2. É desejável que as salas de aula disponham de um acervo de livros e de outros materiais de leitura. Mais do que a quantidade, nesse caso, o importante é a variedade que permitirá a diversificação de situação de leitura por parte dos alunos.

3. O professor deve organizar momento de leitura livre em que também ele próprio leia, criando um circuito de leitura em que se fala sobre o que se leu, trocam-se sugestões, aprende-se com a experiência do outro.

4. O professor deve planejar atividades regulares de leitura, assegurando que tenham a mesma importância dada às demais. Ler por si só já é um trabalho, não é preciso que a cada texto lido se siga um conjunto de tarefas a serem realizadas.

5. O professor deve permitir que também os alunos escolham suas leitura. Fora da escola, os leitores escolhem o que lêem. É preciso trabalhar o componente livre da leitura, caso contrário, ao sair da escola, os livros ficarão para trás.

6. A escola deve organizar-se em torno de uma política de formação de leitores envolvendo toda a comunidade escolar. Mais do que a mobilização para aquisição e preservação do acervo, é fundamental um projeto coerente de todo o trabalho escolar em torno da leitura. Todo professor, não apenas o de Língua Portuguesa, é também professor de leitura.

Essas propostas trazem, no seu bojo, alguns aspectos relevantes, não somente para a formação de leitores-alunos, mas também de leitores-professores (item 3), tais como: disposição de gêneros e materiais diversos, trocas de sugestões e experiências entre leitores, equilíbrio entre as atividades regulares de leitura e as outras atividade da área de língua portuguesa, oportunidades também de livre escolha, um projeto interdisciplinar em torno da leitura, lembrando que qualquer professor é também professor de leitura.


Em 1975, Barker e Escarpit, na realidade européia, já visualizavam a mobilidade como a possibilidade de uma nova concepção de biblioteca, tida antes como local de conservação:

mobilidade de acervo, constantemente renovado para acompanhar uma produção cada vez maior e mais variada; mobilidade do livro mesmo, que não fica mais circunscrito à sala de leitura mas circula entre a população; mobilidade do centro de distribuição, que se subdividiu e vai ao encontro do leitor no âmbito de sua vida cotidiana; mobilidade do equipamento, que utiliza os recurso de todos os outros meios de comunicação para acompanhar, facilitar e prolongar o constante contato entre livro e leitor; e mobilidade da clientela, que não fica limitada mais a uma camada social ou a um grupo de bibliófilos, mas reflete as infinitas variantes de uma sociedade em processo de transformação.
Em terceiro, quanto às obras de leitura literária a serem propostas em sala de aula e na biblioteca, seria necessário, antes, conhecer os interesses de leitura dos alunos, para com esses interesses dialogar. Não basta propor. O terreno mais propício para novas propostas é o diálogo sobre os gostos e preferências dos leitores, pois é destes que essas nascerão. As reflexões e as análises que serão feitas na escola abrangerão as potencialidades artístico-literárias, tanto das obras preferidas pelos alunos, quanto daquelas sugeridas pela escola, para ampliação do horizonte de leituras. 

A esse respeito nos lembra Cury (1994:65) que “o ensino da literatura deve voltar-se para o erudito, sem esquecer o popular, sem esquecer que as fronteiras entre o literário e o não-literário cada vez se esgarçam mais”.

Nesse sentido, no tocante às escolhas das obras para leitura, mediante aquela tendência da formação dos professores, que institui as obras que merecem ou não ser lidas pelos alunos, dado o seu grau de legitimidade e a sua classificação entre cultura popular e cultura erudita, Chartier (2000:14), inicialmente, comenta duas posições extremas: “para incitar à leitura, é preciso evitar duas posições extremas: seja considerar como dignos de serem lidos somente os textos e os gêneros canônicos da cultura clássica, seja, ao contrário, tomar todas as leituras como equivalentes”. A seguir, o autor nos apresenta uma passagem estreita que, acredito, precisamos nos esforçar por construir com estudo e experimentação, nos nossos processos de mediação de leitura literária: “o caminho é, pois, estreito, mas fundamental, que deve conduzir as próprias práticas, desde leituras “indignas”, “selvagens”, até uma relação mais enriquecedora com obras profundas e densas”. 

No bojo dessa discussão, havemos de considerar que tipo de apropriações os leitores realmente fazem, ou seja, quais são as leituras literárias que os leitores realmente tomam para si. Paulino (1999) apresenta como exemplo a literatura infantil e a literatura juvenil, que poderiam ser definidas, não a priori pela produção, pela crítica ou pela escola, mas pelos próprios sujeitos leitores. Segundo ela, infantis ou juvenis – “literaturas anexadas” - seriam apenas aqueles livros apropriados, conquistados pelos jovens leitores (...) bastaria que eles se sentissem atraídos, capazes de “roubar “ o livro para si.


Além disso, em que pese toda a interpretação que se dá à leitura literária como sendo aquela que propicia o escapismo, não podemos nos esquecer de que o conhecimento de mundos imaginários, sonhados, invertidos, absurdos, ou mesmo de mundos muito semelhantes ao nosso, pode provocar deslocamentos tais que se torna inevitável o questionamento crítico do mundo vivido pelo leitor. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) apresentam, entre algumas “sugestões didáticas” para a formação de leitores, a leitura colaborativa, para chegar a uma compreensão crítica. 

leitura autônoma – leitura silenciosa de textos para os quais os alunos já tenham proficiência;

leitura em voz alta pelo professor – leitura compartilhada de capítulos para ajudar o aluno a perceber a qualidade e a beleza do texto;

leitura programada - leitura segmentada de partes de um texto complexo para discussão e antecipação;

leitura de escolha pessoal – leitura a ser feita em casa, por gênero, autor ou tema para constituição de padrões de gosto pessoal, para relatos e impressões posteriores com os colegas.

leitura colaborativa – leitura feita por professor e alunos para discussão dos índices lingüísticos que dão sustentação aos sentidos atribuídos. “A possibilidade de interrogar o texto, a diferenciação entre realidade e ficção, a identificação de elementos que veiculem preconceitos e de recursos persuasivos, a interpretação de sentido figurado, a inferência sobre a intenção do autor" poderão levar a uma compreensão crítica (p. 72).


Nesse sentido, Sartre nos empresta a sua argumentação sobre uma leitura crítica a partir do texto literário: “E se esse mundo me é dado com suas injustiças, não é para que eu as contemple com frieza, mas para que as anime com minha indignação, para que as desvende e crie com sua natureza de injustiças, isto é, de abusos-que-devem-ser-suprimidos”. Pois o que é que busca qualquer manifestação artística? “A obra de arte, vista de qualquer ângulo, é um ato de confiança na liberdade dos homens” (Sartre, 1993:51).

Conclusão

O conjunto de proposições expostas acima se constituiria num trabalho de construção paulatina de autonomia dos leitores, no sentido proporcionar-lhes, cada vez, mais condições de escolher os textos e as obras, canônicas ou não, para a ampliação do seu repertório de leituras, baseadas em critério claros para eles. Segundo Paulino (1999:12), “a formação de um leitor literário significa a formação de um leitor que saiba escolher suas leituras, que aprecie construções e significações estéticas, que faça disso parte de seus fazeres e prazeres”. 


Marisa Lajolo ainda apresenta duas condições para que a leitura literária escolar possa converter-se em uma prática de instauração de significados: a primeira, voltada para o interior da escola: “se centralizar sua reflexão sobre o ato concreto de leitura em curso no espaço da sala de aula e sobre as interpretações que aí ocorrem”; e a segunda, voltada o que existe fora dela: “se a escola conseguir simular a circulação social que as atividades de leitura têm fora do âmbito escolar” (Lajolo, 1995:120/1).

Todas essas possibilidades de se construir uma escolarização adequada, que leve à autonomia dos leitores, enquanto estes passam pela escola, tanto vale para leitores comuns, como para leitores-alunos, ou para leitores-professores, em seus processos de formação sempre inacabada, como acontece a todo ser humano, pois, na concepção de Paulino (1999:16), “o letramento literário, como outros tipos de letramento, continua sendo uma apropriação pessoal de práticas de leitura/escrita, que não se reduzem à escola, embora passem por ela”. 

O empenho, em todos os níveis de ensino – no ensino fundamental, no ensino médio, nas licenciaturas, nos processos de formação continuada de professores, nos processos de formação em serviço -, para que a escola, em vez de “de-formar” os leitores (Soares, 1994), pelo abandono de suas necessidades, talvez consiga incluir esses leitores nas concepções que subjazem às maneiras de fazer, no campo da leitura literária. Essa seria uma fatia, a da escola, mas ela haveria de contribuir com uma outra, que é social, “a democratização do texto literário como objeto” (Lajolo, 1982:69), dimensão cultural a ser encampada pelas políticas de leitura no Brasil.
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